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APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
HOMICÍDIO.  ABSOLVIÇÃO.  RECURSO
MINISTERIAL.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  A
DECISÃO SE REVELA MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
INOCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO DE UMA
DAS  VERSÕES  APRESENTADAS  AOS
JURADOS.  DECISÃO  APOIADA  EM
ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO
CONSTANTE  DO  ACERVO  DO
PROCESSO.  SOBERANIA  DOS
VEREDICTOS.  RECURSO DESPROVIDO.

Sem  dúvidas,  não  se  afigura  contrária  à
prova dos autos, a decisão do Conselho de
Sentença  que,  apreciando  os  elementos
probatórios constantes dos autos,  acolhe a
versão  do  crime  que  lhe  pareceu  mais
convincente  e  coerente  com  as  provas
existentes no processo.

A  decisão  do  Tribunal  do  Júri  que,  com
supedâneo  nos  elementos  do  caderno
processual,  opta  por  uma  das  versões
apresentadas  em  plenário,  não  pode  ser
anulada,  sob  a  simples  alegação  de  ser
manifestamente contrária a prova dos autos,
pois  que  tal  entendimento  somente  se
justifica quando o “decisum” dos jurados se
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mostra arbitrária e totalmente divorciada do
acervo probatório.

Proferida  a  decisão,  pelo  Conselho  de
Sentença,  de  acordo  com  o  acervo
probatório contido nos autos, adotando uma
das teses levantadas pelas  partes,  não há
que se falar em nulidade, devendo-se acatar
o  veredicto,  sob  pena  de  infringência  à
soberania  do  júri  (art.  5º,  inciso  XXXVIII,
aliena ‘c’, CF). 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade,  em NEGAR PROVIMENTO AOS
APELOS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação criminal manejada pelo representante

do  Ministério  Público  Estadual (fl.  367)  contra  sentença do juízo  de

direito  do  1º  Tribunal  do  Júri  da  comarca  de  Campina  Grande  (fls.

363/364),  que,  acatando  a  decisão  do  Conselho  de  Sentença,  julgou

improcedente  a  denúncia  para  absolver  o  acusado  José  Romilson

Rodrigues Bispo de Sousa  da acusação de infrigência ao art. 121, §2º,

incisos II e IV do Código Penal. 

Nas razões recursais (fls.  389/396),  o órgão ministerial  se

insurgiu  contra  a  decisão  do  Conselho  de  Sentença, sustentando  ser

manifestamente contrária à prova dos autos, devendo ser o réu submetido

a novo julgamento, tendo em vista que a tese levantada pela defesa do

acusado não encontra amparo nos autos.

O  assistente  de  acusação,  José  de  Oliveira  Gangorra,

ofertou razões ao recurso ministerial, pugnando pelo provimento a fim de

que o réu seja submetido a novo júri (fls. 401/404).
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Contrarrazões  do  réu  (fls.  408/410),  pugnando  pelo

desprovimento  do  recurso  de  apelo  manejado,  mantendo  a  decisão

emanada do Júri.

O  douto  Procurador  de  Justiça,  Álvaro  Gadelha  Campos,

opinou  pelo  provimento  do  apelo  ministerial  para  que  o  réu  seja

submetido a novo júri (fls. 415/417).

É o relatório.

VOTO

 

O  representante do Ministério Público ofereceu denúncia

em face de José Romilson Rodrigues Bispo de Sousa, dando-o como

incurso nas sanções do art. 121, §2º, incisos II e IV, do CP, por ter, no dia

26 de outubro de 2014, por volta das 20h:30min, na Rua do Sol, bairro

Santa  Rosa,  na  cidade  de  Campina  Grande,  com  animus  necandi,

efetuado disparo de arma de fogo contra a vítima José Junior de Souza

Pereira, causando-lhe ferimento de natureza grave, que conduziu a sua

morte.

Consta,  na  denúncia,  que,  no  dia  do  fato,  a  vítima  se

encontrava comemorando a vitória de seu candidato nas eleições, quando

foi surpreendido pelo acusado, ocasião em que foi alvejado por disparos

de arma de fogo.

Narra,  ainda,  a  peça  acusatória  que,  em  diligências

realizadas pela autoridade policial, foi possível apurar que a vítima tinha

passado  o  dia  bebendo  com  o  acusado  e,  pouco  tempo  depois  de

chegarem à Rua do Sol,  no bairro  Santa  Rosa,  os dois  acabaram se

distanciando um do outro e o ofendido tentou encontrar o réu por meio de

várias  ligações  telefônicas.  Nesse  ínterim,  o  acusado  supreendeu  a
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vítima, efetuando contra ela disparo de arma de fogo.

Informa, também, que o motivo do crime se deu pelo fato de

que, no dia anterior à sua morte, a vítima tinha discutido com o acusado e

este a ameaçou, dizendo que “Um homem só colocava o dedo no rosto

dele uma vez, pois da outra vez estaria morto”.  Após o fato delitivo, o

acusado chegou a passar em frente da casa do pai da vítima, portando

arma de fogo de forma ameaçadora.

Concluída  a  instrução  criminal,  restou  o  acusado

pronunciado  (fls.262/264).  Submetido  ao  crivo  Popular,  foi  julgada

improcedente a pretensão punitiva Estatal para absolver o acusado José

Romilson Rodrigues Bispo de Sousa  da acusação de infrigência ao

art. 121, §2º, incisos II e IV do Código Penal. 

Em  face  da  sentença  absolutória,  o  representante  do

Ministério Público interpôs recurso de apelação, invocando a violação ao

disposto no art. 593, inciso III, alínea “d”, do Código de Processo Penal: 

“Art.  593.  Caberá  apelação  no  prazo  de  5
(cinco) dias: 
(…)
III- das decisões do Tribunal do Júri, quando:
(...)
d)  for  a  decisão  dos  jurados  manifestamente
contrária à prova dos autos.”.

Pois bem. Em princípio, no que se refere ao júri popular, há

de se ponderar a obediência aos princípios norteadores, dentre eles a

plenitude  de  defesa,  o  sigilo  das  votações,  a  competência  para  o

julgamento  dos crimes  dolosos contra  a  vida  e  a  soberania  dos  seus

veredictos.

Nesse sentido, convém registrar que a reforma das decisões

proferidas pelo Tribunal Popular é providência de caráter excepcional, daí

porque, de acordo com o art. 593, III, “d”, do Código de Processo Penal,
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somente é cabível  apelação contra decisão do Conselho de Sentença,

quando esta for manifestamente contrária às provas dos autos, ou seja,

quando  não  encontrar  qualquer  respaldo  nas  evidências  colhidas  no

encarte processual. 

“(...)  Não  é  qualquer  dissonância  entre  o
veredicto e os elementos de convicção colhidos
na  instrução  que  autorizam  a  cassação  do
julgamento. Unicamente, a decisão dos jurados
que nenhum apoio encontra na prova dos autos
é  que  pode  ser  invalidada.  É  lícito  ao  Júri,
portanto, optar por uma das versões verossímeis
dos autos, ainda que não seja eventualmente a
melhor  decisão.(...)  A  opção  do  Conselho  de
Sentença  não  se  sustenta  quando  exercida
indiscriminadamente,  sem disciplina intelectual,
em frontal  incompatibilidade da decisão com a
prova material inequívoca.”.

É esse, também, o pensamento de FERNANDO CAPEZ:

‘(...) contrária à prova dos autos é a decisão que
não encontra amparo em nenhum elemento de
convicção colhido sobre o crivo do contraditório”
(in Curso de processo penal, Ed. Saraiva, 1997,
p. 365).

Vê-se, pois, que somente a decisão do júri que não tenha

amparo nos elementos de convicção colhidos  no decorrer da instrução

processual é que pode dar ensejo a um novo julgamento, exigindo-se,

assim,  para  a  anulação  sob  tal  fundamento,  que  haja  um  completo

afastamento entre a decisão e a realidade fática produzida. 

No  recurso ministerial, o  parquet  sustenta que a decisão

do Conselho de  Sentença que  absolveu  o  acusado  é  manifestamente

contrária  à  prova  dos  autos,  devendo  o  réu  ser  submetido  a  novo

julgamento, tendo em vista que a tese de defesa acolhida pelo Júri não

encontra amparo nos autos.

Como visto, em se tratando de julgamento perante o Tribunal

Popular, para se anular o veredicto dos seus partícipes, é preciso, nos

casos de decisão que se repute manifestamente contrária à prova dos
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autos,  que  o  conjunto  probante  existente  no  caderno  processual  se

mostre em direção oposta das convicções exaradas pelo Conselho.

Na hipótese, a materialidade do crime resta incontroversa,

consoante  se  observa  do exame do laudo tanatoscópico  de fls.  26/28

onde consta que a morte da vítima decorreu de ferimento penetrante de

crânio, tendo como consequência hemorragia e fratura de base do crânio.

No entanto, com relação à autoria, verifica-se a existência de

duas teses verossímeis.

O Ministério Público aduz que o réu é o responsável pela

morte da vítima, servindo de alicerce a esta tese os depoimentos abaixo

colacionados.

O declarante, Higor Eduardo Carolino Granja, ao ser ouvido

em  plenário,  afirmou  que  estava  na  Rua  do  Sol  quando  o  Romilson

desapareceu e que, em seguida ele e a vítima passaram a procurá-lo.

Disse, ainda, que só viu quando o acusado chegou em uma moto, usando

capacete, e atirou contra a vítima. Informou, também, que não sabe dizer

quem  estava  conduzindo  a  moto  da  cor  preta  e  que  reconheceu  o

acusado por conta da deficiência física. Informa que tomou conhecimento

por Shaquira que o réu e a vítima teriam discutido no dia anterior por

causa de loló (01:18/10:22 do arquivo Igor Eduardo Carolino Granja.wmv

da mídia eletrônica acostada á fls.357)

A declarante,  Shaquira  do  Nascimento  Gomes,  em  juízo,

disse que era namorada do ofendido e informou que, no dia anterior ao

fato  delituoso,  vítima  e  acusado  discutiram acerca  da  divisão  de  loló,

tendo o segundo dito ao primeiro que aquele que põe o dedo em sua cara

só coloca uma vez, pois, na segunda, estaria morto. Afirmou, ainda, que

ouviu dizer que o acusado seria o responsável pelo homicídio da vítima.

(00:47/03:29  e  03:52/08:30  do  arquivo  DEC.  MP  SHAQUIRA  DO
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NASCIMENTO GOMES.wmv inserido na mídia eletrônica acostada à fl.

232). Disse, em plenário, que o acusado foi, no dia seguinte, à casa da

vítima  para  tomar  satisfação  acerca  da  acusação  que  estava  sendo

atribuída a ele  em tom ameaçador,  tendo o pai  da vítima confirmado.

(00:39/15:16 do arquivo Shaquira do N Gomes.wmv da mídia eletrônica

acostada á fls.357)

A  testemunha,  Arthur  Wagner  da  Silva  Rodrigues,  em

plenário,  disse  que,  no  dia  dos  fatos,  estava  numa festa  na  casa  de

propriedade  sua  tia,  quando  o  acusado  chegou  lá  e  Joel,  amigo  em

comum, pediu a ele que colocasse a tomada da extensão na residência

para  que o  som do  carro  ficasse ligado.  Afirmou,  também,  não  saber

informar  se  o  denunciado se  ausentou da festa.   Aduziu  que,  após o

crime, a polícia informou que o réu seria o autor do delito. Em seguida,

tomou conhecimento, por Joel, que o acusado era o dono do carro que o

depoente ligou na extensão. (01:02/05:48 do arquivo Arthur Wagner da

Silva Rodrigues.wmv da mídia eletrônica acostada á fls.357)

O pai da vítima, José Pereira da Silva, disse, em juízo, que,

no dia seguinte ao fato, tomou conhecimento pela namorada da vítima de

que este teria discutido com o acusado. (00:44/09:29 TEST. MP JOSÉ

PEREIRA DA SILVA.wmv inserido na mídia eletrônica acostada à fl. 232).

Em plenário, informou que soube que Igor Eduardo estava

no local de fatos por meio do delegado, mas que não conversou com o

declarante.  Afirmou,  ainda,  que  não  tem  conhecimento  de  que  outra

pessoa seria o autor do crime (07:02/14:34 do arquivo José Pereira da

Silva.wmv da mídia eletrônica acostada á fls.357)

De outro lado, o acusado, em seus interrogatórios, nega que

tenha desferido um disparo de arma de fogo contra a vítima. 

Em  plenário,  ele  afirma  que  não  houve  desentendimento
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com a vítima, nem foi o responsável pelo homicídio. Disse, também, que

os declarantes Igor e Shaquira estão sendo pagos pelo pai da vítima para

incriminá-lo.  (00:48/17:08  do  arquivo  jose  romilson  réu.wmv  da  mídia

eletrônica acostada á fls.357).

A testemunha, Joan Faber Tavares de Carvalho, relatou, em

plenario, que, no dia dos fatos, começaram a beber na casa do réu e a

vítima apareceu por lá. Depois, dirigiram-se a um bar da tia do ofendido e,

em seguida, foram para Rua do Sol.  Informou que o depoente e o réu

deixaram o local  e,  no Bairro da Liberdade, pararam numa casa onde

estava havendo uma festa.  Disse que o réu  se  ausentou sozinho por

algum tempo, mas depois retornou, quando informou que a vítima tinha

sido  assassinada.  Disse  que  a  moto  utilizada  pelo  denunciado  era

emprestada  e  de  cor  vermelha,  bem  como  que  ele  não  estava  de

capacete. Por fim, afirmou ter dito, na delegacia, que o Romilson disse

que tinham assassinado a vítima, mas não que ele seria o autor do crime.

E, só depois, tomou conhecimento por terceiros de que o Romilson seria

o responsável pela morte da vítima. (02:54/18:27 do arquivo joan faber

tavares de carvalho.wmv da mídia eletrônica acostada á fls.357).

A testemunha,  Marcos Sergio da Silva,  ao ser  ouvido em

plenário, afimou não estar presente no dia do fato, nem sabe dizer quem

seria o autor do crime. Disse que tomou conhecimento de que o pai da

vítima pagou ao menor Igor para incriminar o acusado (00:49/08:00 do

arquivo marcos sergio.wmv da mídia eletrônica acostada á fls.357)

Os  demais  depoimentos  colhidos  não  souberam  informar

acerca da autoria delitiva.

Jerônimo  Paulino  Melo afirmou  não  ter
conhecimento  do  fato  (TEST.  MP  JERÔNIMO
PAULINO  MELO.wmv  inserido  na  mídia
eletrônica acostada à fl. 232).

Marcos Sérgio  da  Silva  Farias disse  não  ter
conhecimento  sobre  autoria  do  crime  que
resultou na morte da vítima. (00:42/05:30 TEST.
MP MARCOS SÉRGIO DA SILVA FARIAS.wmv

Desembargador João Benedito da Silva
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inserido na mídia eletrônica acostada à fl. 232).

Amanda de Santana Vasconcelos,  ouvida em
juízo,  afirmou estar  presente no dia  dos fatos,
mas  que  o  acusado  não  estava  neste  local
quando  a  vítima  foi  baleada,  bem  como  não
existem rumores de que o acusado seria o autor
do  homicídio  (00:40/05:28  TEST.  DEFESA
AMANDA DE  SANTANA VASCONCELOS.wmv
inserido na mídia eletrônica acostada à fl. 232).

Em  plenario,  disse  que  escutou  o  disparo  e,
após,  viu  a  vítima  deitada  no  chão,  mas  não
sabe  informar  quem  é  o  autor  do  homicídio
(00:30/05:08  amanda  de  santana.wmv  do
arquivo da mídia eletrônica acostada à fls. 357)

Valdessandro  Rodrigues  dos  Santos disse
que,  quando  se  encontrou  com  a  vítima,  o
acusado já não estava mais com ele. Informou
que  ouviu  o  disparo  de  arma  de  fogo  e  viu
quando  a  vítima  foi  alvejada.   Que  não  há
comentários  acerca  da  autoria  do  homícidio
imputada  ao  acusado.  (00:43/04:12  TEST.
DEFESA VALDESSANDRO RODRIGUES DOS
SANTOS.wmv  inserido  na  mídia  eletrônica
acostada à fl. 232).

In casu, dos depoimentos extraídos dos autos, verifica-se a

existência  de  duas  teses  verossímeis  e  a  decisão  do  Conselho  de

Sentença não se mostra manifestamente contrária à prova dos autos.  

Assim,  para  que  o  apelante  seja  submetido  a  novo

julgamento pelo tribunal do júri, sob o fundamento de que a decisão dos

jurados é manifestamente contrária à prova dos autos, deve haver prova

cabal de ser esta totalmente dissociada do conjunto probatório, o que não

ocorreu no presente caso.

Desse  modo,  havendo  o  acolhimento  de  uma  das  teses

apresentadas, não se configura a hipótese do artigo 593, inciso III, alínea.

“d”, do Código de Processo Penal.

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

Desembargador João Benedito da Silva
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PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL.
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  HOMICÍDIO  SIMPLES,
PRIVILEGIADO  (ART.  121,  §1º,  DO  CÓDIGO
PENAL).  SENTENÇA  CONTRÁRIA  À  PROVA
DOS  AUTOS.  DUAS  TESES.  ACOLHIMENTO
DE  UMA  DELAS.  TESE  DA  DEFESA.
SOBERANIA DOS VEREDICTOS. ANULAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO  DA  ACUSAÇÃO.  DOSIMETRIA.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REDUÇÃO
DA  PENA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO DA DEFESA. Existindo duas teses
e ambas com fundamentos nas provas dos
autos, é defeso ao tribunal de justiça declarar
a  nulidade  do  julgamento  efetuado  pelo
tribunal  do  juri,  sob  pena  de  violação  a
soberania  dos  vereditos,  art.  5º,  inciso
XXXVIII,  alínea  c,  da  Constituição  Federal;
descurando-se,  o  juiz  a  quo,  de  apresentar
fundamentação idônea para a fixação de redutor
acima  do  mínimo,  relativamente  à  causa  de
diminuição prevista no § 1º do art. 121 do Código
Penal,  deve ser  retificada a decisão,  para que
seja a pena reduzida na fração máxima; (TJPB;
APL  0001064-84.2008.815.0741;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Luiz  Sílvio
Ramalho  Júnior;  DJPB  09/05/2016;  Pág.  7)
(grifo nosso)

PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIMES
CONTRA A VIDA.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO
POR  MOTIVO  FÚTIL.  CONSUMADO  E
TENTADO.  TRIBUNAL  DO  JURI.
CONDENAÇÃO. ACOLHIMENTO DA TESE DA
ACUSAÇÃO. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA
DOS  AUTOS.  INCONSISTÊNCIA.
DESPROVIMENTO DO APELO. Existindo duas
teses e ambas com fundamentos nas provas
dos autos, não é dado a esta corte declarar a
nulidade  do  julgamento  efetuado  pelo
tribunal  do  juri,  sob  pena  de  violação  a
soberania dos vereditos, art. 5º XXXVIII, c, cf.
(TJPB; APL 0001250-19.2012.815.0531; Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Marcos William
de Oliveira;  DJPB 13/03/2015;  Pág.  12)  (grifo
nosso)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  JURI.  ALEGAÇÃO DE QUE
OS JURADOS DECIDIRAM MANIFESTAMENTE
CONTRA A PROVA DOS AUTOS. 1. Não há que
se falar em decisão manifestamente contrária
à prova dos autos se os jurados, diante de
duas  teses  que  sobressaem  do  conjunto
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probatório,  optam  por  uma  delas,
exercitando,  assim,  a  sua  soberania,  nos
termos do artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea c,
da  Constituição  da  República.  2.  Recurso
conhecido  e  improvido.  (TJES;  APL  0003630-
21.2007.8.08.0002;  Primeira  Câmara  Criminal;
Rel.  Des.  Subst.  Délio  José  Rocha  Sobrinho;
Julg.  26/03/2014;  DJES  03/04/2014)  (grifo
nosso)

Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  apelo  ministerial,

mantendo a decisão plenária em seus termos.

 É como voto.

     Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da
Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do
julgamento, além do relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz
de  Direito  convocado  em  substituição  ao  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio
Ramalho Junior), revisor, e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho.
Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 29 (vinte e nove) dias do
mês de setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


